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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 008/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13999/2025 
 
 

INTERESSADO Municí pio de Silvâ niâ 
MODALIDADE Credenciâmento 

OBJETO 

Futurâ e eventuâl contrâtâçâ o por credenciâmento de 
fornecedores, destinâdâ â âtender â s demândâs de 
mânutençâ o, repâros e serviços te cnicos eventuâis do 
municí pio de Silvâ niâ.   

LOCAIS PARA CONSULTA DO 
EDITAL E DEMAIS DOCUMENTOS 

Portâl dâ Trânspâre nciâ do Municí pio: 
www.silvâniâ.go.gov.br,  

LEGISLAÇÃO 
Lei nº 14.133/2021, Lei Complementâr nº 123/2006 e 
demâis dispositivos âplicâ veis sobre o temâ 

 
 
 

1. PREÂMBULO  

O MUNICÍPIO DE SILVÂNIA, por intermédio das Secretarias e Fundos Municipais, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que está instaurando processo de 

CHAMAMENTO PÚBLICO, para o CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES PARA OS 

OBJETOS PREVISTOS NO ITEM 1.  

 

O presente instrumento obedecerá ao previsto no inciso I do art. 79 da Lei 14.133/2021, no 

Decreto Municipal 1.275 de 10 de novembro de 2025. 

1. DO OBJETO: 

1.1 O objeto do presente chamamento público é o credenciamento de pessoas jurídicas para 

fins de prestação de pequenos serviços de reparos e manutenção preventiva e corretiva, em 

atividades simples, típicas, isoladas e imprevisíveis nos próprios públicos do Município, dos 

seguintes profissionais prestadores de serviços descritos de forma detalhada na tabela por 

categorias do Anexo IV - Descrição Detalhada de Itens de Serviços por Categoria 

Credenciada. 

1.2 Compõem este Edital, dele sendo parte indissociável e independente de transcrição, os 

seguintes anexos: 

1.2.1 Termo de Referência (Anexo I). 

1.2.2 Requerimento (Anexo II). 

1.2.3 Modelos de Declarações (Anexo III). 

1.2.4 Minuta de Termo de Credenciamento (Anexo IV). 

1.3 Fluxo Geral do Credenciamento  

Por se tratar de um procedimento auxiliar novo,  o Credenciamento, realizado com 

fundamento Inciso I do Artigo 79 da Lei 14.133/2021, para o qual ainda existe pouca 

http://www.silvania.go.gov.br/


                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

familiaridade com a  sua lógica de execução por parte de compradores e fornecedores,  

e,  com o objetivo esclarecer os fluxos de processos previstos na operacionalização do 

credenciamento apresentamos abaixo o diagrama e o detalhamento com os fluxos dos 

processos que serão executados na prestação de serviços prevista  neste instrumento, 

partindo-se da manifestação de interesse por parte dos fornecedores,  passando-se pelo 

processo de  credenciamento, identificação da necessidade por parte dos requisitantes, 

solicitação da prestação de serviço,  elaboração de rodízio para seleção do fornecedor, 

execução do serviço, avaliação, liquidação da despesa e pagamento.  No diagrama 

abaixo as colunas representam os atores e as linhas identificam a fase do procedimento 

em relação ao papel de cada ator previsto.  Apresentaremos abaixo duas visões, uma 

por colunas e outra por linhas.  

 O primeiro gráfico abaixo mostra, por colunas, o papel de cada ator no processo. 

 

Figura 1 – Visão Geral do Processo de Credenciamento disponível aqui  

 
 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

Na sequência, apresentamos no diagrama abaixo uma análise por linhas dos 

processos interdependentes que acontecerão no decorrer da execução das atividades 

previstas neste instrumento de credenciamento.  

Destacamos o papel da Sala do Empreendedor ao atuar como ponto de entrada único 

de documentos para os fornecedores, bem como local para esclarecimento de temas 

gerais relativos ao edital de credenciamento, com vista de garantir a eficácia, 

eficiência e efetividade, previstas no artigo 11 da Lei 14.133/2021. 

 

 
Figura 2 – Detalhamento do Fluxo de Credenciamento – Parte 1. 

 

 

 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

 

 
Figura 3 – Detalhamento do  Fluxo de Credenciamento – Parte 2. 

 

 

 2. DOS PRAZOS DE CREDENCIAMENTO: 

 

2.1  A documentação relativa a este edital para fins de credenciamento deverá ser 

protocolada a partir do dia 24 de novembro de 2025 na Sala do Empreendedor, que será o 

único ponto de recebimento dos documentos relacionados a este edital. A Sala do 

Empreendedor do Município de Silvânia, está localizada no endereço  Av. Dom Bôsco, 751 

- Conselheiro Manoel Caetano, Silvânia - GO, 75180-000, funcionando de segunda a sexta-

feira, das 08hs às 12hs e das 14hs às 17hs|. 

2.2 Os interessados poderão apresentar os documentos exigidos para o credenciamento a 

qualquer momento, durante o período de vigência do presente Chamamento. 

2.3 O período de vigência é de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, a partir 

da data de publicação deste edital.  Para a efetivação do credenciamento, a proponente deverá 

comprovar o cumprimento de todos os requisitos estabelecidos no edital, mediante a 

apresentação da documentação necessária. 

2.4 Para evitar erros, simplificar o processo, reduzir a burocracia e aumentar a eficácia, 

eficiência e efetividade do credenciamento o “Anexo VI – Etapas e Fluxos do Processos de 

Credenciamento” apresenta a lista de verificação com todos os documentos necessários e um 

fluxograma descritivo das fases e processos do credenciamento. 

2.5 Pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados a Superintendência de Licitações 

e Contratos, via protocolo na sala do empreendedor, ou pelo e-mail 

licitacoes@silvania.go.gov.br. 

2.6 Este credenciamento poderá ser revogado ou alterado no interesse da Administração. 

 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

 2.7.1 Ao se revogar este edital, também se extingue a utilização dos registos 

de credenciamento dele decorrentes. 

2.7 A vigência do credenciamento será permanente até o pedido de extinção ou 

revogação do mesmo pelas secretarias descritas do Município. 
 

 3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DO CREDENCIAMENTO: 

 

3.1 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

3.2 Poderão participar do credenciamento as pessoas jurídicas interessadas que 

atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos, e cuja atividade esteja 

relacionada ao objeto do credenciamento. 

3.3 Os serviços deverão ser prestados, obrigatoriamente, nas instalações públicas 

municipais, com o uso de equipamentos e equipe formada por profissionais qualificados, 

em conformidade com as condições adequadas e exigidas pela legislação vigente. 

3.4 Os sócios, dirigentes e empregados das pessoas jurídicas não poderão manter 

qualquer vínculo com o município, seja estatutário ou não, direto ou indireto, nem 

poderão ocupar cargo ou função de chefia ou assessoramento em qualquer nível. 
 

3.5 O credenciamento obedecerá às seguintes etapas: 

I       - Chamamento público, com a publicação de edital; 

II - Protocolo do pedido Credenciamento (realizado na Sala do Empreendedor); 

III - Credenciamento e habilitação (realizada pela Superintendência de Licitações e 

Contratos); 

IV - Assinatura do instrumento jurídico;  

V - Publicação do extrato do Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP 

e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal Silvânia; 

VI Realização do Rodízio com definição de serviço a ser contratado e execução das 

atividades credenciadas junto aos órgãos do município; 

VII Ateste da execução do serviço e avaliação do fornecedor; 

VIII Liquidação da despesa; 

IX Pagamento. 
 

3.6 Não poderão participar deste Credenciamento: 
 

3.6.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do chamamento, impossibilitada de 

participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; sendo aplicável inclusive ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

3.6.2 Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme o art. 9º, § 1º 

da Lei 14.133/2021. 

3.6.3 Os estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa e judicialmente. 

3.6.4 O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, incluindo autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.6.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404/1976, 

concorrendo entre si. 

3.6.7 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.6.8 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.6.9 Agente público da Administração Municipal, estendida a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

3.6.10 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

14.133/2021. 

3.6.11 A observância das vedações supra, é de inteira responsabilidade da credenciante 

que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

3.7 Todas as Pessoas Jurídicas que comparecerem à Chamada Pública e comprovarem as 

aptidões necessárias serão credenciados, se cumpridos os requisitos e critérios definidos neste 

Edital. 

3.8 As Pessoas Jurídicas credenciadas terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura 

do instrumento contratual que trata este edital, contados a partir da comunicação oficial. 

3.8.1 O não comparecimento no prazo acima indicado, resultará no 

descredenciamento da pessoa jurídica. 

3.9 As Pessoas Jurídicas que vierem a ser credenciadas por força do presente Chamamento 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

Público deverão iniciar suas atividades a partir do recebimento da ordem de início dos 

serviços. 

3.10 O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 

01 (um) ano, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante aceite 

expresso das partes, por igual período, até o limite de 10 (dez) anos. 

3.11 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto. 

3.12 As Pessoas Jurídicas contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente 

ao Município e/ou terceiros, decorrentes da execução do contrato. 

3.13 O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei Federal 

14.133/2021 e no respectivo contrato, assegurado o direito à ampla defesa. 

3.14 As Pessoas Jurídicas credenciadas deverão manter durante todo o vínculo contratual 

as mesmas condições de habilitação constantes no instrumento editalício. 
 

 4. DA INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO: 

 

4.1 Os interessados em prestar os serviços ao Município, deverão apresentar a sua solicitação de 

credenciamento e os documentos de habilitação relacionados no item 5 deste edital, em 

envelope lacrado, não transparente, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da 

razão social, CNPJ, endereço completo e contatos, no endereço discriminado no item 1.3 e a 

informação dos itens para contratação: 
 

MUNICÍPIO DE SILVÂNIA  CHAMAMENTO PÚBLICO N º 008 /2025 

CREDENCIANTE (razão social, CNPJ, endereço completo, contatos do interessado) e itens 

pretendidos. 

4.2 No ato da entrega da documentação, o interessado receberá protocolo atestando o 

recebimento do envelope devidamente lacrado pela instituição. O referido atesto não 

certificará que a documentação está completa e condizente com os preceitos estabelecidos no 

edital, ficando condicionada à efetiva análise pela Comissão. 

4.3 Os documentos extraídos pela internet estão sujeitos à verificação de autenticidade pela 

Comissão. 

4.4 As informações prestadas pelos interessados são de sua inteira responsabilidade. 

4.5 Serão indeferidas as inscrições das Pessoas Jurídicas interessadas que não comprovarem 

os requisitos exigidos neste instrumento ou que não apresentarem a documentação necessária. 

4.6 Do indeferimento da inscrição caberá recurso, devendo ser interposto no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da ciência do ato. 

 

 5. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA O CREDENCIAMENTO: 

 

5.1 Para comprovação de Regularidade Jurídica: 

a) Cédula de identidade de todos os sócios da pessoa jurídica ou do empresário; 

b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou; 

c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alterações, se for caso, 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

devidamente registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em vigor, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

da documentação de eleição dos seus administradores, ou; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir, ou; 

g) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, 

no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública. 
 

5.2  Para comprovação de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional). 

b) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, ou outra 

equivalente, na forma da Lei. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

expedida pelo Município do domicílio ou sede da proponente, na forma da Lei. 

d) Certificado de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) Certidão de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT). 

f) Em caso de enquadramento legal, apresentar declaração de suspensão de encargo fiscal 

(IRRF), assinada pelo responsável pela instituição e por profissional da contabilidade. 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 

5.3 As Declarações preenchidas, de acordo com os modelos do Anexo II: 

a) Declaração dos dirigentes ou representante legal de que não ocupam Cargo ou Função de 

Chefia ou Assessoramento, em qualquer nível, no âmbito do município de Silvânia. 

b) Declaração afirmando estar ciente das condições do Edital de Chamamento Público e que 

assume a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação do chamamento, e que 

fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pelos órgãos de controle. 

c) Declaração emitida pela instituição atestando que atende ao inciso XXXIII, art.7° da 

Constituição Federal – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 

dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo a condição de 

aprendiz, a partir de catorze anos. 
 

6. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1 A análise dos documentos de habilitação será feita pela Comissão Especial de 

Chamamento Público da Silvânia, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento do 

envelope. 
 

6.2 A Comissão Especial de Chamamento Público poderá, após a análise dos documentos 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

convocar os interessados, conceder prazo para saneamento e/ou quaisquer esclarecimentos 

que porventura se façam necessários, que será devidamente publicado. 

6.3 As pessoas jurídicas que atenderem às condições de habilitação, ou seja, aquelas que 

apresentarem todos os documentos exigidos no presente Edital serão classificados para a 

distribuição dos itens. 
 

 7. DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA: 

  7.1 A aplicabilidade dos critérios para a distribuição da demanda, se dará conforme 

rodízio automatizado por itens credenciado, segundo as categorias estipuladas neste edital, 

conforme descrito no Anexo V- Etapas Fluxos de Credenciamento.  

7.2 Cada fornecedor credenciado em uma categoria estará associado a todos os itens 

descritos na categoria que ele se credenciou e participará de forma individual no rodízio de 

cada item.   

7.3 A execução do rodízio será realizada pela secretaria solicitante para indicação do 

próximo fornecedor prestar o serviço para o item solicitado.  

 

8. DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO: 

 

8.1 A homologação se dará, por ato do Gestor, após decorrido o prazo para interposição de 

recursos. 

8.2 A Superintendência de Licitações e Contratos publicará extrato do contrato no PNCP e 

no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Silvânia. 

 

 9. DO PRAZO RECURSAL: 

9.1 Os interessados terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para recorrer. 

9.2 O recurso será recebido por intermédio da Comissão, que poderá reconsiderar sua 

decisão. 

9.3 Ao recurso não será concedido efeito suspensivo. 

 

 10. DA CONTRATAÇÃO: 

 

10.1 As Pessoas Jurídicas credenciadas deverão firmar o contrato no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data da sua convocação. 
 

10.2 Na hipótese do credenciado se recusar a assinar o contrato, ou não concordar 

com os critérios de distribuição, a Secretaria de Município de Gestão Administrativa e 

Licitações procederá o seu descredenciamento. 

10.3 O contrato celebrado com o interessado habilitado não gera à credenciada qualquer 

vínculo empregatício ou funcional, visto que a prestação de serviços pactuada possui 

caráter autônomo e impessoal. 

10.3.1 São de inteira responsabilidade das Pessoas Jurídicas contratadas, as obrigações 

pelos encargos previdenciários, fiscais e trabalhistas resultantes da execução do 

Contrato. 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

10.4 O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no 

respectivo Contrato, assegurado o direito de ampla defesa. 

10.5 A Contratada estará sujeita a avaliação qualitativa e quantitativa, que poderá resultar no 

seu descredenciamento. 

 

10.5.1 A avaliação será realizada após a prestação de serviço como parte do atesto, recebimento 

e início do processo de liquidação da despesa associada ao serviço prestado.  
 

 11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

 

11.1 Das Obrigações da Prefeitura de Silvânia:  

11.1.1 Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços. 

11.1.2 Fiscalizar, conferir e aprovar os serviços realizados. 

11.1.3 Efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes da Minuta de Contrato. 

11.1.4 Prestar aos credenciados, todas as informações necessárias para o bom 

desempenho dos serviços. 

11.2 Das Obrigações do Contratado: 

11.2.1 Executar os serviços de conformidade com o Edital. 

11.2.2 Permitir a fiscalização dos serviços pelo ordenador de despesa, em qualquer tempo, 

e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos. 

11.2.3 Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições apresentadas 

quando da habilitação para o credenciamento. 

11.2.4 Comunicar à Prefeitura, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o 

descredenciamento. 

11.2.5 Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e 

resultados dos serviços seja na esfera administrativa, cível ou criminal. 

11.2.6 As demais obrigações da Contratada, constam na Minuta de Credenciamento e Termo 

de Referência. 
 

 12. DAS OBRIGAÇÕES ANTICORRUPÇÃO: 

 

12.1 O contratado/credenciado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores o mais 

alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de 

execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 

práticas. 

12.1.1 “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato. 

12.1.2 “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de credenciamento ou de execução de contrato. 

12.1.3 “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

credenciados, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

credenciador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

12.1.4 “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação no 

processo de credenciamento ou afetar a execução do contrato. 

12.1.5 “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, na 

hipótese de financiamento, parcial ou integral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de práticas previstas neste Edital; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma Pessoa 

Jurídica ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da Pessoa Jurídica, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 

da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

12.2.1 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Pessoa Jurídica, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir 

a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

 13. DAS SANÇÕES: 

 

13.1  O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo credenciado 

caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 5% 

(cinco por cento) do valor global do contrato, reajustado até o momento da cobrança, 

descontada de logo, quando do pagamento da fatura apresentada pelo credenciado, ou se 

por este motivo impossível, será cobrada judicialmente. 

13.2  A aplicação da multa, segundo o caso, não eximirá o credenciado de sofrer outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21, especialmente as previstas no art. 155, I a IV. 

13.3As multas não têm caráter compensatório, independentes e cumulativas e não eximem a 

credenciada da prestação do serviço. 

13.4Em qualquer caso de aplicação de sanção, será sempre garantido a contraditória e ampla 

defesa no prazo máximo de 5 dias da notificação, sempre em processo administrativo 

específico. 
 

 15. DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO E RESCISÃO: 

 

15.1 Da Prefeitura, sem prévio aviso, quando: 

15.1.1 o (a) credenciado (a) deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do 

contrato; 

15.1.2 o (a) credenciado (a) descumprir qualquer das obrigações estabelecidas neste 

edital e seus anexos, segundo o caso; 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

15.1.3 o (a) contratado (a) praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para 

outrem vantagem ilícita; 

15.1.4 ficar evidenciada a incapacidade do credenciado de cumprir as obrigações 

assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

15.1.5 por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e 

justificado da municipalidade; 

15.1.6 Em razão de caso fortuito ou força maior; 

15.1.7 No caso da decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua 

dissolução ou falecimento de todos os seus sócios; 

15.1.8 Nas outras hipóteses dos arts. 137, 138 e 139 da lei 14.133/21.  

15.1.9 Pelo fornecimento de informações incompletas, intempestivas ou fora dos critérios 

definidos pelo Fiscal. 

15.1.10 Pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o acompanhamento, 

avaliação e auditoria pelos órgãos competentes. 

15.1.11 Pela não observância dos procedimentos referentes ao sistema de informações. 

   

15.1.12 Por negligência, imprudência, imperícia ou descumprimento das normas 

estabelecidas. 

15.1.13  Havendo rescisão de contrato, a CONTRATANTE realocará o serviço prestado para 

outras Pessoas Jurídicas que tenham sido habilitadas no chamamento, durante a 

vigência do edital, para substituir ao rescindendo. 

15.2 Pelo credenciado: 

15.2.1 Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias. 

15.2.2 A solicitação de descredenciamento no prazo previsto não desobriga da finalização 

da entrega dos serviços já em andamento no processo de credenciamento.  

 

 16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

16.1 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

16.2 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

 

Silvânia/GO, 24 de novembro de 2025. 

 

 

VERÔNICA MARTINS DOS SANTOS 

Agente de Contratação 

 

 

 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

I - DO OBJETO  

1. Trata-se da formalização de Chamamento Público para credenciamento de fornecedores, com a 

finalidade de atender às demandas de manutenção, reparos e serviços técnicos eventuais do Município de 

Silvânia – GO. 

1.1. Da Especificação do Objeto: 

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDADE UN 

1 

Serviço de Encanador Instalações hidráulicas 

em pisos, paredes, subterrâneos; Rede de 

esgotos – Instalação, sistema de descarga, 

montagem e instalação de assentos sanitários; 

Caixas d´água –substituição, assentamento, 

furação, tubulação, na caixa d'água; 

Instalação ou troca de válvula de descarga e 

registros; Instalação de chuveiros e duchas; 

Instalação de triturador de resíduos para pia; 

Conserto e troca de torneiras; Troca de boias e 

outros serviços hidráulicos; Correção e 

eliminação de infiltrações em lajes, paredes ou 

solo; Detecção e reparo de vazamentos; Troca 

de sifão e flexíveis; Impermeabilizações em 

Geral; Bomba d´agua – manutenção, 

instalação; Limpeza, impermeabilização e 

conserto de trincas de caixas d'água e cisternas; 

Caixas de gordura – manutenção e limpeza; 

Desentupimento das caixas de esgoto, gordura, 

pluvial e de passagem; Desentupimento de 

pias, ralos e encanamentos. 

SEGURANÇA/EPI: Capacete; Óculos de 

segurança contra impacto; Luva de PVC ou 

látex; Calçado de segurança; Respirador 

purificador de ar contravapores; Manga para 

proteção do braço e antebraço contra agentes 

químicos. 

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS: 

Tarraxa de 1/2¨a 2¨; Torno morsa; Chave de 

1.200 SERV/DIÁRIA 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

grifo de 3/4¨ a 36¨; Chave inglesa; Chave de 

boca de 6 mm a 9 mm, para fixação das 

louças sanitárias; Marreta e talhadeira, para 

corte em parede e concreto; Trena, prumo de 

face e nível de mão; Arco de Serra; Furadeira. 

2 

SERVIÇOS DE VIDRACEIRO: Instalação 

e substituição de vidros comuns, temperados e 

laminados em portas, janelas, fachadas, 

sacadas; Colocação e manutenção de 

espelhos; Instalação de boxes para banheiro 

(padrão, de correr, de abrir, temperado); 

Montagem e reparo de portas de vidro com 

dobradiças, pivôs, puxadores e fechaduras 

específicas; Instalação de guarda-corpo de 

vidro com ou sem corrimão; Aplicação de 

vidros em esquadrias de alumínio, madeira, 

ferro ou PVC; Troca de borrachas de vedação, 

fechos, roldanas e acessórios; Instalação de 

prateleiras, tampos e divisórias de vidro; 

Cortes, lapidações e ajustes em vidros sob 

medida; Vedação e calafetação com silicone; 

Reparo de janelas basculantes e portas em 

geral; Substituição de vidros trincados ou 

quebrados emergencialmente; Instalação de 

películas jateadas, de privacidade, 

antivandalismo e de controle solar. 

SEGURANÇA / EPI: Óculos de segurança 

contra impacto e estilhaçamento; Luvas 

anticorte (malha de aço, vaqueta ou materiais 

resistentes);  Avental e mangotes de proteção; 

Capacete de segurança; Calçado de segurança 

com biqueira reforçada; Protetores auriculares 

(quando houver uso de ferramentas ruidosas); 

Máscara contra poeira fina (em cortes e 

lapidações). 

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS: 

Cortador de vidro profissional; Alicate para 

quebra de vidro e alicate de pressão; Ventosas 

para transporte de vidros; Esquadros, trena, 

nível e régua metálica; Espátulas e 

1.200 SERV/DIÁRIA 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

aplicadores de silicone; Furadeira e brocas 

especiais para vidro, alvenaria e metal; 

Parafusadeiras, chaves Phillips, de fenda e 

allen; Politriz e lixas para acabamento; 

Martelo de borracha; Estilete, raspadores e 

removedores de silicone; Bancada de apoio e 

cavaletes para vidros. 

3 

Serviço de Pintor Atividades: realizar 

pinturas em paredes internas e externas; 

preparar as superfícies antes de pintá-

las, como limpeza, aplicação de massa 

fina ou corrida e lixamento; serviços de 

impermeabilização e aplicação de 

texturas; conservar a limpeza dos locais 

de trabalho; realizar demais atividades 

inerentes aos serviços que lhe forem 

determinados. 

SEGURANÇA/ EPI: Máscara de 

proteção nas atividades de lixamento de 

massa corrida; Luva de látex nas 

atividades de lixamento de massa 

corrida, e pintura; Cinto de segurança 

com trava-quedas (para trabalhos em 

altura a par r de 2 (dois) metros); 

Cadeira suspensa com cabo de 

segurança para a cadeira e para o 

trabalhador independentes; Capacete; 

Óculos de proteção; Respirador 

purificador de ar contravapores; Bota de 

Borracha; Capuz para proteção do 

crânio, face e pescoço contra respingos 

de produtos químicos; Vestimenta para 

proteção do tronco contra riscos de 

origem química; Manga para proteção 

do braço e antebraço contra agentes 

químicos. 

EQUIPAMENTOS E 

FERRAMENTAS: Rolos de lã de 

carneiro ou lã sintética; Rolos de lã para 

epóxi, espuma, textura; 

2.400 SERV/DIÁRIA 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

Desempenadeira, Espátulas; Bandejas 

ou caçambas para pintura; Revólver ou 

pistola de pintura; Bandejas para tinta; 

Cabo extensor do rolo. 

4 

Serviço de Eletricista. Atividades: 

verificação e reparos nos quadros de 

distribuição de energia predial; 

conferência do funcionamento do 

sistema de iluminação predial; 

atendimento às demandas de 

instalação/manutenção elétrica predial; 

possuir conhecimento dos serviços em 

cabeamento estruturado; trabalhar 

mediante às orientações técnicas do 

engenheiro da área; seguir as normas de 

segurança e código de ética da empresa; 

planejar em conjunto com a Secretária 

de Obras e Serviços Públicos os 

serviços elétricos; realizar instalação de 

distribuição de alta e baixa tensão; 

montar e reparar instalações elétricas e 

equipamentos auxiliares prediais e na 

rede; instalação de lâmpadas em áreas 

internas e externas, incluindo luminárias 

em postes; substituir lâmpadas 

queimadas tanto nas áreas internas 

como externas; corrigir, quando 

necessário, defeitos elétricos como 

curtos-circuitos; executar projetos de 

instalações elétricas com 

acompanhamento do engenheiro 

eletricista do município; instalação e 

substituição de tomadas, disjuntores, 

quadros elétricos e demais 

equipamentos eletrônicos defeituosos; 

realizar demais atividades inerentes aos 

serviços que lhe forem determinados. 

SEGURANÇA/EPI: Ferramentas com 

cabo ou protetor de borracha; Capacete 

com forro de borracha; Capa Protetora 

2.400 SERV/DIÁRIA 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

com revestimento em borracha; Luvas 

revestidas de borracha do tipo grossa; 

Sapatões com solado de borracha; 

Calçados de segurança para eletricista, 

sem a presença de componentes 

metálicos; Cintos de Segurança, po 

paraquedista (para a vidades 

desenvolvidas em alturas superiores a 2 

metros); Viseira protetora de fagulhas; 

Escadas de madeira com travas do tipo 

antiderrapante em borracha. 

EQUIPAMENTOS E 

FERRAMENTAS: Chave de fenda e 

Chave Philips; Chave de teste; Alicate 

universal; Alicate de eletricista; Alicate 

de ponta fina ou "bico de pato"; Alicate 

de corte lateral; Lâmina ou canivete ou 

Descascador de fios; Teste néon; 

Martelo; Cinzel; Serra de arco; Lanterna 

ou farolete; Teste de continuidade; Teste 

de tensão; Arame ou fita de passagem 

(passa-fios); Busca-polo; Furadeira 

elétrica; Aparelhos de testes com 

ohmímetro ou voltímetro. 

5 

Serviço de Pedreiro Atividades: saber usar 

com cuidado as ferramentas de trabalho; 

executar obras de alvenaria; realizar 

assentamento de tijolos, pedras, 

ladrilhos e cerâmicas; executar reparos 

em paredes, tetos, aberturas, telhados e 

em rebocos; montar caixilhos de ferro, 

arrame e solda para construir armação; 

fazer e aplicar argamassas e concretos; 

ter cuidado com a prevenção de 

acidentes de trabalho; executar tarefas 

afins e de interesse da municipalidade; 

realizar demais atividades inerentes aos 

serviços que lhe forem determinados. 

SEGURANÇA/EPI: Sapato de 

segurança; Luva de látex; Óculos de 
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segurança; Cinto de segurança com 

trava-quedas (para trabalhos em altura 

superior a 2,00 metros (dois metros) ou 

na periferia da obra); Capacete; Guarda-

corpo de proteção nas periferias das 

lajes e nos vãos das lajes e escadas; 

Cinto de segurança ligado a um cabo de 

segurança, para trabalhos realizados em 

andaimes suspensos mecânicos, para 

trabalhos em altura superior a 2,00 

metros (dois metros) ou na periferia da 

obra. 

EQUIPAMENTOS E 

FERRAMENTAS: Pá, enxada, escada, 

peneira; Esquadro, prumo de face e o 

prumo de centro, trena, mangueira de 

nível; Colher de pedreiro, marreta, 

martelo, talhadeiras, ponteiras, 

alavanca, picareta; Maquita, furadeira, 

lixadeira. 

6 

Serviço de Marceneiro atividades: 

confeccionar, montar, instalar, restaurar 

e reparar móveis e estruturas de madeira 

ou derivados (como MDF, MDP, 

compensado e laminado). 

SEGURANÇA/EPI: Óculos de 

proteção, capacete, luvas de proteção, 

botina de proteção, mascara de 

proteção. 

EQUIPAMENTOS E 

FERRAMENTAS: 

Furadeira/parafusadeira – para furos e 

fixação de peças; Serra circular – para 

cortes retos; Serra tico-tico – para cortes 

curvos e detalhados; Lixadeira  orbital 

ou roto-orbital – para acabamento em 

superfícies;Tupia – para molduras e 

entalhes decorativos; Parafusadeira de 

impacto – para montagens mais 

pesadas. 

1.200 SERV/DIÁRIA 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

 

7 

Serviço de Refrigerista instalar, reparar, 

manter e realizar inspeções técnicas em 

sistemas de refrigeração e climatização, 

como ar-condicionado residencial, 

comercial e industrial, câmaras 

frigoríficas, chillers, exaustores, entre 

outros. 

1.200  

8 

Serviço de Soldador atividades: Soldagem de 

estrutura metálica. 

SEGURANÇA/EPIS: Óculos de 

proteção, capacete, luvas de proteção, 

botina de proteção, mascara de 

proteção. 

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS: 

Máquina de solda , Eletrodos ou arames de 

solda , Tocha de solda / Porta eletrodo , 

Escova de aço,  Esmerilhadeira / Retífica 

angular ,  Martelo picador ,Trena / Esquadro / 

Régua / Nível ,  Grampo de aterramento,  

Gabaritos / Fixadores / Sargentos ,  Chave de 

regulagem / Alicates diversos 

 

1.101 SERV/DIÁRIA 

09 

SERVIÇO DE LAVA JATO-  Lavagem externa 

completa de veículos (carros, motos, 

utilitários); 

Lavagem interna detalhada com aspiração de 

estofados, carpetes e porta-malas; 

Lavagem técnica automotiva com produtos 

neutros e método de duas etapas; 

Higienização interna completa e desinfecção 

de painel, portas, forrações e porta-objetos; 

Hidratação de bancos de couro; 

Lavagem de motor a seco ou com produto 

específico (conforme solicitação); 

Descontaminação da pintura com clay bar; 

Polimento técnico automotivo (simples, 

médio e espelhamento); 

Cristalização e vitrificação de pintura; 

Aplicação de ceras protetivas e selantes 

sintéticos; 

Limpeza e revitalização de plásticos internos 
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e externos; 

Lavagem e descontaminação de rodas, caixas 

de roda e pneus; 

Aplicação de pretinho / revitalizador de 

pneus; 

Lavagem de chassis e parte inferior (conforme 

estrutura do lava jato); 

Higienização completa de ar-condicionado e 

dutos de ventilação; 

Lavagem e impermeabilização de estofados; 

Remoção de manchas, odores e sujeiras 

difíceis; 

Lavagem de tapetes e carpetes automotivos; 

Serviço de enceramento profissional; 

Lavagem de frotas e veículos utilitários; 

Lavagem ecológica (opcional), com baixo 

consumo de água. 

SEGURANÇA / EPI: 

Luvas de borracha ou nitrílicas; 

Botas ou calçados de segurança 

antiderrapantes; 

Óculos de proteção contra respingos 

químicos; 

Máscara contra vapores ou gotículas 

(conforme produto utilizado); 

Avental impermeável para proteção contra 

produtos de limpeza; 

Protetor auricular (quando houver uso de 

máquinas ruidosas). 

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS: 

Máquina de pressão (lavadora de alta 

pressão); 

Aspirador de pó industrial; 

Extratora para higienização de estofados; 

Compressor de ar; 

Pistola de pulverização e espumadores; 

Máquina de polimento (politriz rotativa ou 

roto orbital); 

Escovas automotivas de diversos tamanhos; 

Panos de microfibra e flanelas especiais; 

Balde com filtro (técnica dois baldes); 

Removedores, desengraxantes e produtos 

específicos para limpeza automotiva; 

Aplicadores de cera e esponjas; 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

Hidratantes e revitalizadores de plástico e 

couro; 

Vaporizador (opcional para higienização 

interna). 

 

10 

Serviço de Borracheiro atividades: Inspeção 

visual e técnica de pneus e rodas, 

Calibragem correta dos pneus de acordo 

com especificações, Remoção e 

instalação de pneus em rodas, Conserto 

de furos em pneus (vulcanização a frio 

ou quente) ,Recapeamento ou raspagem 

de pneus, Balanceamento de rodas, 

Substituição de válvulas e 

bicos,Verificação de desgaste e 

alinhamento básico. 

SEGURANÇA/EPI: Óculos de 

proteção, capacete, luvas de proteção, 

botina de proteção, mascara de 

proteção. 

EQUIPAMENTOS/ 

FERRAMENTAS: Desmontadora de 

pneus ,  Compressor de ar ,  Calibrador 

de ,  Chave de roda / Torquímetro ,  

Espátulas e alavancas de borracharia ,  

Lixadeira ou escova rotativa   Cola 

vulcanizante e remendos ,  Tanque de 

imersão ,  Balanceadora de rodas, 

Macaco hidráulico ou pneumático. 

 

1.200 SERV/DIÁRIA 

11 

SERVIÇO MECÂNICO-  Manutenção preventiva 

e corretiva em veículos leves e pesados; 

Troca de óleo do motor, câmbio e diferencial; 

Troca de filtros (ar, óleo, combustível e 

cabine); 

Revisão completa de freios: troca de pastilhas, 

lonas, discos, tambor e sangria do sistema; 

Diagnóstico eletrônico com scanner 

automotivo; 

2.400 SERV/DIÁRIA 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

Revisão e substituição da embreagem (kit 

completo); 

Revisão do sistema de arrefecimento: troca de 

aditivo, limpeza, mangueiras e bomba d’água; 

Troca de correia dentada, esticadores e 

correias auxiliares; 

Revisão da suspensão: amortecedores, molas, 

pivôs, buchas, bandejas e barra estabilizadora; 

Alinhamento, balanceamento e geometria (se 

disponível na estrutura); 

Troca e manutenção de pneus; 

Revisão do sistema de injeção eletrônica: 

limpeza de bicos, corpo de borboleta, velas e 

cabos; 

Revisão do sistema elétrico: bateria, 

alternador, motor de partida, lâmpadas e 

fusíveis; 

Manutenção do sistema de direção hidráulica, 

elétrica ou eletro-hidráulica; 

Troca de juntas homocinéticas e semieixos; 

Revisão do escape e catalisador; 

Manutenção do ar-condicionado automotivo: 

troca de filtro, carga de gás e higienização; 

Diagnóstico e reparo de ruídos e vibrações; 

Revisão completa para viagens e inspeções 

obrigatórias; 

Atendimento emergencial (conforme 

disponibilidade do mecânico). 

 

SEGURANÇA / EPI: 

Óculos de proteção contra partículas; 

Luvas de borracha, vaqueta ou nitrílicas 

(dependendo da atividade); 

Calçado de segurança com biqueira reforçada; 

Protetor auricular (uso de pneumáticas e 

ferramentas ruidosas); 

Máscara contra poeira e vapores automotivos; 

Avental ou uniforme resistente a graxas e 

produtos químicos; 

Protetor facial (para trabalhos com esmeril ou 

corte). 

 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS: 

Elevador automotivo ou macaco hidráulico e 

cavaletes; 

Chaves combinadas, de boca, estrela e 

soquetes de vários tamanhos; 

Torquímetro para aperto correto de peças; 

Scanner automotivo para diagnóstico 

eletrônico; 

Compressor de ar e ferramentas pneumáticas 

(pistola de impacto, parafusadeira); 

Extrator de terminais, buchas e polias; 

Multímetro e lâmpada de teste; 

Alicate de pressão, corta-fio, desencapador e 

diversos tipos de alicates; 

Chave de vela e ferramentas específicas para 

injeção eletrônica; 

Prensa hidráulica; 

Bomba de vácuo para ar-condicionado; 

Bandejas de troca de óleo e funis; 

Esmeril, lixas e ferramentas de bancada; 

Lanternas e equipamentos de inspeção; 

Lubrificantes, graxas, aditivos e produtos 

automotivos. 

 

 

3. QUANTIDADE DE VAGAS SERÁ DEFINIDA CONFORME A NECESSIDADE DE CADA 

SECRETARIA. 

4. SENDO ESTIMADO 5 PROFISSIONAIS POR SECRETARIA, PODENDO ESSE NUMERO 

AUMENTAR. 

II – DA JUSTIFICATIVA 

2.1 Considerando a necessidade de atender a demandas contínuas e imprevisíveis de manutenção, 

reparos e serviços técnicos nas instalações, equipamentos e bens públicos do Município de 

Silvânia – GO, faz-se necessária a formalização de credenciamento de fornecedores. A 

diversidade de serviços (encanamento, pintura, elétrica, pedreiro, marcenaria, refrigeração, 

soldagem, mecânica, lava jato, borracheiro e vidraçaria) exige a disponibilização de profissionais 

previamente credenciados, garantindo agilidade, eficiência, economicidade e continuidade na 

prestação de serviços essenciais à Administração Pública Municipal. 

A contratação via processo licitatório visa garantir a transparência, economicidade e 

legalidade, em conformidade com os princípios da administração pública e a legislação 

vigente, notadamente a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos). 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

2.3. Diante do exposto, a contratação de uma empresa especializada para prestação dos 

serviços acima mencionados é indispensável para assegurar a viabilização das atividades 

previstas neste Termo. 

 

III – DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DOS MEIOS A SEREM 

UTILIZADOS PARA OBTENÇÃO DOS PREÇOS 

3.1. Nos termos do art. 24, caput, da Lei nº 14.133/21, o custo estimado da contratação 

poderá ter caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente, se for o caso, 

após o julgamento das propostas. É possível verificar que o sigilo dos valores médios 

poderá trazer maior competitividade para o certame, aferindo, desta forma, os melhores 

preços e trazendo economia aos cofres públicos. Tal sigilo, se for utilizado, não se aplica 

aos órgãos de Controle Interno e Externo. 

3.2. O art. 23, da Lei nº 14.133/21, prevê que o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 

constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas 

a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Sendo 

assim, o departamento competente deverá realizar o estimativo observando, para tanto, 

todas as instruções da Lei nº 14.133/21. 

IV – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento do município, conforme documentos a serem 

apresentados no processo administrativo. 

V – DO CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade credenciamento, com adoção do critério de protocolo, sob 

contratações paralelas e não excludentes.  

5.2. Exigências de Habilitação 

5.2.1. Regularidade Jurídica 

a) Certidão simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário 

Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser 

apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente 

registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus 

administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que 

aprovou o Estatuto. 

b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI. 

f) Cópia dos documentos de identificação do representante legal da empresa. 

g) Se a empresa se apresentar através de procurador, o mesmo deverá estar munido 

de procuração que comprove poderes, na forma da lei. 

 

5.2.2. Regularidade Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 

Ministério da Fazenda.  

b) Prova de Regularidade relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, por meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida nos sites 

www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br. Conforme Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de outubro de 2014.  

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão 

Negativa de Débito em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da contratada;  

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 

Negativa de Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do 

domicílio ou sede da contratada que pode ser encontrada no site institucional; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de 

Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal 

(www.caixa.gov.br) ou do documento denominado "Situação de Regularidade do 

Empregador", com prazo de validade em vigor; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por 

meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao), conforme Lei nº 

12.440/2011 e Resolução Administrativa TlST nº 1470/2011. 

Obs.: Todas as certidões emitidas por meio de internet serão, a critério do(a) 

Pregoeiro(a), verificadas sua autenticidade via internet. 

 

VI – DA VALIDADE DO CONTRATO 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao


                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

6.1. A vigência do contrato será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso (art 84, Lei nº 14.133/2021). 

 

VII – DOS CRITÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Liquidação 

9.1.1. Recebida a Nota Fiscal, a liquidação será devidamente realizada pelo 

departamento competente, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

9.1.2.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) Data de emissão; 

b) Razão Social da entidade contratante, com endereço e CNPJ; 

c) Valor unitário, em moeda corrente; 

d) Valor total, em moeda corrente; 

e) Especificação dos produtos entregues ou serviços prestados; 

f) Quantitativo dos produtos entregues ou serviços prestados; 

g) O número do presente procedimento, bem como o número do contrato 

administrativo, se houver; 

h) Dados da conta bancária. 

 

9.1.3. O fiscal do contrato somente atestará a prestação dos serviços e liberará a(s) 

Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) para pagamento quando cumpridas pela contratada, todas 

as condições pactuadas.; 

9.1.4. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

empresa contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo começará a fluir 

a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, sem imperfeições. 

9.1.5. As Notas Fiscais deverão estar acompanhadas nas certidões de regularidade 

fiscal e trabalhista. 

9.2. Prazo de Pagamento 

9.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

9.2.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 

liquidação, por qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 

correção monetária (quando for o caso). 

9.3. Forma de Pagamento 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

9.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

9.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

9.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

VIII - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE 

10.1. O contrato poderá ser alterado por acordo das partes, com as devidas justificativas, 

para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 

no contrato, nos termos da Lei nº 14.133/21. 

10.2. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano, 

contado da data da apresentação da proposta. 

10.3. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, a 

critério da parte contratante. 

 

IX – DAS OBRIGAÇÕES 

11.1.  A Contratante se obriga em: 

a) Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus 

serviços/fornecimento de acordo com as determinações deste Termo de Referência. 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços/fornecimento por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

d) Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços/fornecimento, fixando prazo para a sua correção. 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

e) Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço/fornecimento, na 

forma do contrato. 

f) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

g) Não permitir que os empregados da contratada executem tarefas em desacordo com 

as preestabelecidas no contrato. 

11.2. A Contratada se obriga em: 

a) Executar os serviços/fornecimento conforme especificações deste Termo de 

Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais. 

b)  Realizar às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado, os serviços 

efetuados ou substituir os produtos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

contratante. 

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, ao contratante ou a terceiros. 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos suficientes dos 

serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor. 

e) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à contratante. 

f) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso. 

g) Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços/fornecimento. 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato. 

j) Orientar seus empregados quanto às normas e procedimentos a serem adotados 

durante o exercício de suas funções, bem como a fornecer os equipamentos necessários 

à atividade desenvolvida. 

k) Não permitir que seus empregados designados para a execução dos 

serviços/fornecimento ora contratados desempenhem atividades diversas daquelas 

acordadas. 

 

X- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos do art. 55, da Lei nº 14.133/21, a empresa 

contratada caso: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Caso a eventual contratada cometa qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no 

art. 156, da Lei nº 14.133/21: 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 

e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

art. 155 desta Lei. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 

por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 

Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 

competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades 

referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

12.3.  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156, da Lei nº 14.133/21, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

12.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156, da Lei nº 14.133/21, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

12.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156, da Lei nº 

14.133/21, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

XIII – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 14.133/21 e de acordo com as 

cláusulas previstas no instrumento contratual, caso formalizado. 

 

XIV – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

a serem avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

14.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

14.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/21, art. 117, caput). 

14.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

14.5.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

14.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção;  

14.5.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

14.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato.  

14.5.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

14.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, receberá os produtos, acompanhará o empenho, o pagamento, a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

14.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência;  

14.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

14.7.1. O gestor do contrato também acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. 

14.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência.  

14.7.3. O gestor do contrato, caso necessário, emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações. 

14.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/21, conforme o 

caso.  

14.8. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual. 

 

XV – MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1. Nos termos do art.71 da Lei nº 14.133/2021, o Município poderá motivadamente 

revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, ou, ainda, anular a 

licitação em caso de ilegalidade insanável no processo. 

15.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo 

à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

15.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 

de fato superveniente devidamente comprovado. 

XVI – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS PRINCÍPIOS 

16.1. O referido procedimento seguirá os ditames da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro). 

           Silvânia, 24 de novembro de 2025 

Termo de Referência elaborado por: 

 

 

 

 

_________________________________________ 
Myllena Kaillany Silva Ferreira de Abreu 

 

Termo de Referência Aprovado por: 

 

 

 

_______________________________________                                      _______________________________________________ 

MARIA VALÉRIA DA SILVA ARAUJO                                                                                   ALAN DE SOUSA LOBO 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social                                                   Secretário Municipal de Transportes e Rodovias 

  

 

 

_________________________________________                                            _______________________________________________ 

JOÃO BATISTA DUARTE                                                                                                       CLETO GONÇALVES                                                                     

Secretário de Cultura, turismo e Juventude                                                               Secretário Municipal de Meio Ambiente                        

 

 

 

 

 

 

_________________________________________                                             _____________________________________________        

 DRA. CLÁUDIA INÊS FROTA CURADO CHADUD                                                     PAULO CÉSAR PEIXOTO 

Secretária Municipal de Agricultura                                                                                     Secretário de Esporte e lazer 

 

 

 

___________________________________________                                             

_____________________________________________ 

KELEM MONTES CARDOSO MESQUITA                                                              ROSIMEIRE APARECIDA DE GODOI                                                  

Secretária Municipal de Educação                                                                                     Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

 

__________________________________________                                             ____________________________________________                                                                                  

SUELI DO CARMO LOBO                                                                                                      FABRICIO PAIVA VIEIRA 

Secretária Municipal de Administração                                                                        Secretário Municipal de Planejamento 

  

 

 

 

________________________________________                                              _______________________________________________ 

LUCIANO AFONSO FIORANI                                                                                       GESILEI JORGE DE CARVALHO 

Secretário de Industria, Comercio e Agronegócio                                               Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo                        

 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

 

 

 

 

Anexo II - Declarações 

  

Segue abaixo os documentos que deverão ser impressos por todos os interessados no 

credenciamento acompanhado da lista de verificação de documentos. Pastas que ser feita 

a impressão de todos os itens e inclusão daquilo que estiver faltando com a sua 

correspondente apresentação na sala do empreendedor para os procedimentos de 

verificação. 

 

 

 

 

 

 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

 

 

 

 Declaração de que não exerce cargo público 

 
 CREDENCIAMENTO 008/2025 

 

 

A licitante ___________________________________ CNPJ/CPF nº 

________________________________________, localizada 

à______________________nº___________,bairro______________________, Cidade 

______________________ DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data não 

possui exercente ou exerce Cargo ou Função de Chefia ou Assessoramento, em qualquer 

nível, na área pública, no âmbito do município do Silvânia, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

  

 

 

 

 

 

  (Município) (Estado) _____________________ de _________________ de 2025. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante  



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

Declaração de que não utiliza mão de obra de menores 
 

CREDENCIAMENTO |xxx|/202|xxx| 

 

 

 

________________________________________________________________________inscrita no 

CNPJ n.º ___________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_______________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº______________ e do CPF nº________________ DECLARA, que não utiliza a mão de obra direta 

ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou 

insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de 

menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 

conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal 

 

_______________________________ 

(data) 

 

___________________________________ 

(assinatura do representante legal) 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

 

Declaração de Que os serviços não serão executados por pessoa com 

antecedentes criminais 
 

CREDENCIAMENTO |xxx|/202|xxx| 

 

 

A empresa _____________________________________________________ (Razão 

Social da licitante), inscrito no CNPJ nº ___________ , localizada à _____ , nº_________, 

Bairro ____________________________, Cidade ______________________ 

DECLARA, sob as penas da lei, que os serviços não serão executados por pessoa com 

antecedentes criminais ou condenação por infração do Art. 32 da Lei Federal 9.605/1998 

(Lei dos Crimes Ambientais) ou outros referentes a maus tratos a animais. 

 

 

 

 

 

 

 

                _____________________ de _________________ de 202|xxx|. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal  



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

ANEXO III – Minuta de Termo de Credenciamento 

 

 

 ANEXO III - TERMO DE CREDENCIAMENTO N° 

|xxx|/202|xxx|/|xxx|, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO 

DO SILVANIA E A CREDENCIADA |xxx|, PARA 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS PARA PEQUENOS REPAROS E 

MANUTENÇÕES EM PRÓPRIOS PÚBLICOS 

MUNICIPAIS, EM LOCAIS DEFINIDOS COMO ZONA 

URBANA E ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

SILVANIA CHAMAMENTO PÚBLICO – 

CREDENCIAMENTO |xxx|/202|xxx|. 

 

 

  O MUNICÍPIO DE |xxx|, com sede nesta cidade, sito |xxx|, inscrito no CNPJ nº |xxx|, 

neste ato representado, conforme declaração de competência, pelo Secretário|xxx|, inscrito no CPF 

sob nº |xxx|, doravante denominado CREDENCIANTE e de outro lado a empresa |xxx|, inscrita no 

CNPJ sob nº |xxx|, representada pela Srª/Sr|xxx|, RG |xxx|, CPF |xxx|, estabelecida no Município de 

|xxx|, na Rua XXXXXX, nº |xxx|, Bairro |xxx|, doravante denominada CREDENCIADA, celebram o 

presente Contrato de acordo com a Lei n° 14.133/2021, Processo Digital |xxx|/202|xxx| e regendo-

se pelas seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: É objeto do presente contrato a realização 

credenciamento de empresa especializada  do Anexo IV – Descrição Detalhada dos Itens 

de serviço por categoria, conforme itens da tabela assinalados abaixo:  

 

1.1 A empresa declarou que, para todos os fins de direito, deseja ser inserida 

automaticamente em processos de credenciamentos futuros nas categorias em que se 

encontra habilitada neste contrato, desde que mantidos os pré-requisitos para atendimento 

das categorias e condições de regularidade fiscal. 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados 

exclusivamente em conta bancária indicada pela CREDENCIADA, mediante 

processamento da produção apresentada e aprovada pelo setor responsável 

 

 
 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

Parágrafo Primeiro: A Credenciada será remunerada de acordo com o Anexo IV – 

Descrição Detalhada de Itens de Serviços por Categoria Credenciada.  

 

Parágrafo Segundo: Os pagamentos referentes aos serviços realizados sofrerão as 

retenções previstas na legislação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBERTURA FINANCEIRA: As despesas 

decorrentes deste Contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Os recursos para cobertura das despesas relativas às diversas prestações de serviços 

advirão do  

 

Código Reduzido: |xxx| 

Órgão: |xxx| 

Unidade: |xxx| 

Ação: |xxx| 

Vínculo: |xxx| 

Subelemento: |xxx|    

             

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO: O prazo de vigência será de 12 doze (doze) 

meses, a contar da data da publicação do edital, prorrogável por até 10 (dez) anos, 

podendo incidir os arts. 106 e 107 da Lei 14.133/2021, desde que justificados pelo 

ordenador de despesa.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: Além das 

obrigações constantes no Termo de Referência, a credenciada obriga-se a: 

 

I – prestar os serviços contratados através de seu quadro técnico-profissional, com todo 

zelo e diligência;  

II – garantir a dignidade e o respeito aos beneficiários; 

III – atender os beneficiários de modo universal e igualitário, mantendo sempre a 

qualidade na prestação dos serviços; 

IV – comunicar à Contratante qualquer irregularidade de que tenha conhecimento; 

V – responsabilizar-se-á por todos os danos causados ao Credenciante e/ou terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços; 

VI – o Credenciado deverá manter durante a vigência do contrato todas as condições de 

habilitação exigidas para a sua celebração; 

 VII – prestar os serviços contratados de forma ética e profissional; 

 VIII – utilizar de pessoal técnico e habilitado para fornecimento do objeto contratado, 

bem como a quitação dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma 

hipótese poderão ser transferidos para o Município;  

X – responsabilizar-se por qualquer dano físico ou material ocasionado a terceiros, por 

ocasião do serviço, objeto deste instrumento; 

XI – respeitar as descrições constantes no termo de referência Anexo I a este Termo.  

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: Além das 

obrigações constantes no Termo de Referência, a Credenciante obriga-se a: 

 

a) Efetuar o pagamento conforme transcrito neste contrato; 

b) Efetuar a fiscalização do contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - O Credenciante reserva-se o direito de fiscalizar a o presente 

termo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: As previstas no item 14 do Edital.  

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: Previstas no item 15 do Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: As partes contratantes elegem o FORO da 

Comarca do |xxx| para dirimir quaisquer dúvidas que possam advir no cumprimento deste 

Contrato ou após a sua vigência. 

 

E, por estarem de acordo com os termos do presente, após lido, vai assinado pelas partes 

interessadas,e m 03 (três) vias de igual teor e forma. 

 

 

|xxx|, |xxx| de |xxx|de 202|xxx|. 

 

 

 

 

 

              |xxx| 

Credenciada 

  

 



                 

 
                    

 
                  

 
 

 

 

 

 

 

|xxx| 

Secretário de Município de |xxx| 

 

          

 

CC.: |xxx| /CREDENCIADA 

FISCALIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

 

  

 Em virtude da complexidade da prestação do serviço e por estar previsto na Lei 

14.133/2021, que versa sobre a necessidade de acompanhamento e fiscalização de todo o 

contrato administrativo por representante especialmente designado para tanto. A 

Secretaria responsável nomeia como Fiscal do Contrato o (a) Senhor (a). 

______________________________________________________________________

_____e____________________________________________________________ o (a) 

senhor (a)_____________________________________________________________. 

 

ciente: 

 

_________________________________________ 

Fiscal administrativo 

 

 

________________________________________ 

Fiscal do Serviço 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário de Município xxxxxxxxxxxx  

 

 

 

xxxxxxxxxxx, xx de xxx de 2025. 

Valide a assinatura deste documento em https://silvania.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 2547c1
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